
EXCELENTÍSSIMA SENHORA DOUTORA JUÍZA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE DA COMARCA DE XXXXXXXXXXXXXXXX, ESTADO DE PERNAMBUCO.





O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, via de seu representante legal, com supedâneo nos artigos  129, inciso X, 155 e seguintes e 201, inciso III, todos da Lei nº 8.069, de 13.07.90 (Estatuto da Criança e do Adolescente), vem promover a presente 

AÇÃO PARA A DESTITUIÇÃO DO PODER FAMILIAR CUMULADA COM PEDIDO DE COLOCAÇÃO EM ABRIGO
em desfavor de xxxxxxxxxxxxxxxxx e xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, brasileiros, casados, residentes e domiciliados xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, visando a colocação em família substituta, na modalidade guarda, as crianças xxxxxxxxxxxxxxxxxx, nascida em xxxxxxxxxxxxxxxxx, xxxxxxxxxxxxxxxxxx, nascida em xxxxxxxxxxxxxxxx e xxxxxxxxxxxxxxxxxx, nascido em xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, filhos dos suplicados retro indicados, registrada no Cartório de Registro Civil das Pessoas Naturais e Tabelionato de Notas de xxxxxxxxxxxxx), pelos seguintes fundamentos fáticos e jurídicos:
DOS FATOS





As crianças XXXXXXXXXXXXXX, XXXXXXXXXXXXXXXX e XXXXXXXXXXX são filhos adotivos dos requeridos e se encontram sob os cuidados de uma instituição denominada xxxxxxxxxxxxx, uma residência rural, situada no Sitio xxxxxxxx, distrito de xxxxxxxxxxxxx, em Gravatá-PE. Tal entidade tem natureza jurídica de direito privado que presta atendimento à crianças e adolescentes, conforme consta em seus registros.





Entretanto, de acordo com o relatório do CONDICA desta cidade, segue a legislação americana e não cumpre com o que preconiza a legislação brasileira.





Ainda, segundo relatório do CONDICA, a instituição xxxxxxxxxxxxxxx abriga crianças e adolescentes, depois de adotá-las, sendo que muitos deles são enviados para outros países, sobretudo os Estados Unidos, sem que os órgãos do Sistema de Garantias de Direitos deste município tenham conhecimento do resultado deste processo, pois a instituição os tem na condição de filhos adotivos.





A referida organização não-governamental não possui registro no CONDICA, estando em desacordo com o que determina o Art.91, “a” e “c” do Estatuto da Criança e do Adolescente.




Aos 14 dias do mês de outubro do ano de 2014, em ato designado nos Autos nº xxxxxxxxx, a jovem xxxxxxxxxxxxxx de 18 anos de idade noticiou, nesta promotoria, fatos de extrema gravidade e que demonstram os abusos cometidos pelos requeridos e sua omissão em zelar pelos filhos. A jovem repassou as seguintes informações:
· que se  encontrava sob os cuidados da referida instituição, porém teria sido abandonada pelos seus representantes e estaria vivendo nas ruas, sobrevivendo às custas dos moradores da localidade, correndo risco de vida. 
·  que todas as crianças sofriam violência física por parte do casal  xxxx e xxxx.

· Que eram castigados a ficar sem refeição quando não sabiam ler a frase em inglês.

· que havia diferença no tratamento entre os filhos biológicos e adotivos.

· Que sofreu abuso sexual dentro da instituição cometido por outro interno.



Após a referida notícia, foram constatadas diversas irregularidades no local, como acolhimento ilegal de várias crianças e adolescentes, abusos sexuais e trabalho infantil.



Vale salientar que o Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente desta cidade, bem como representantes das secretarias de saúde e assistência social realizaram visita no LAR xxxxxxxxx e lá encontraram diversas irregularidades, havendo indícios de que o casal xxxxxxxxxxxxxxxx e xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx vem adotando ou obtendo guarda de crianças, filhas de agricultores e pessoas humildes da região, há mais de 20 anos.




Nota-se a falta de comprometimento por parte dos pais adotivos na resolução dos problemas dos filhos e, em decorrência desse fato, negligenciam nos cuidados básicos com os infantes;





Ante o exposto, resta patente que os requeridos incorreram na prática de abandono material e afetivo sobre seus filhos, devendo, por isso, serem destituídos do poder familiar.




O poder familiar representa o conjunto de poderes e deveres atribuídos aos pais em relação a seus filhos crianças (ou adolescentes). Entretanto, na hipótese em que não esteja havendo o exercício deste múnus de forma responsável e no exclusivo interesse dos filhos, com evidente afronta aos direitos específicos das crianças e adolescentes, faz-se imperiosa a ação judicial para obstar tal violação, o que se dá através do ajuizamento das ações de suspensão ou extinção do poder familiar, tal como preveem os artigos 24 e 129, inciso X, do Estatuto da Criança e do Adolescente.
DO DIREITO




O Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/90) prescreve que:
“Art. 22 - Aos pais incumbe o dever de sustento, guarda e educação dos filhos menores, cabendo-lhes ainda, no interesse destes, a obrigação de cumprir e fazer cumprir as determinações judiciais.

Art. 24 - A perda e a suspensão do poder familiar serão decretadas judicialmente, em procedimento contraditório, nos casos previstos na legislação civil, bem como na hipótese de descumprimento injustificado dos deveres e obrigações a que alude o art. 22.

Art. 129 - São medidas aplicáveis aos pais ou responsável:

X-  suspensão ou destituição do poder familiar.

PARAGRAFO ÚNICO - Na aplicação das medidas previstas nos incisos IX e X deste artigo, observar-se-á o disposto nos arts. 23 e 24.

Art. 155 - O procedimento para a perda ou a suspensão do poder familiar terá início por provocação do Ministério Público ou de quem tenha legítimo interesse.

Art. 163 - 

parágrafo único. A sentença que decretar a perda ou a suspensão do poder familiar será averbada à margem do registro de nascimento da criança ou adolescente”.
DA CONCESSÃO DE LIMINAR INAUDITA ALTERA PARTE




Consoante narrativa dos fatos constante na presente peça, verifica-se que se encontram os requisitos básicos para concessão de liminar de suspensão do poder familiar referente aos requeridos, na forma do artigo 157, do Estatuto da Criança e do Adolescente.





O fumus boni iuris encontra-se presente, pois, como comprova a documentação anexa, os requeridos são pais das crianças, e por meio dos documentos acompanhantes, resta demonstrado que os meninos encontram-se em situação de risco, sendo que a medida visada, independe de qualquer uma adotada no âmbito penal, pois  aqui pretende-se a proteção dos garotos. 





O periculum in mora é mais do que evidente, pois caso mantenha-se as crianças no ambiente familiar e social em que está, na idade que se encontram, estará sempre presente a álea de danos irreversíveis à sua formação moral, mental e física.





O diploma processual civil reza que:

“Art. 273 - O juiz poderá, a requerimento da parte, antecipar, total ou parcialmente, os efeitos da tutela pretendida no pedido inicial, desde que, existindo prova inequívoca, se convença da verossimilhança da alegação e:

I - haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação”




O ECA também dita que:
“Art. 33 - A guarda obriga à prestação de assistência material, moral e educacional à criança ou adolescente, conferindo a seu detentor o direito de opor-se a terceiros, inclusive aos pais.

§ 1º - A guarda destina-se a regularizar a posse de fato, podendo ser deferida, liminar ou incidentalmente, nos procedimentos de tutela e adoção, exceto no de adoção por estrangeiros.

Art. 157 - Havendo motivo grave, poderá a autoridade judiciária, ouvido o Ministério Público, decretar a suspensão do poder familiar, liminar ou incidentalmente, até o julgamento definitivo da causa, ficando a criança ou adolescente confiado a pessoa idônea, mediante termo de responsabilidade.




É imperiosa, pois, a concessão liminar da suspensão do poder familiar dos requeridos xxxxxxxxxx e xxxxxxxxxxxxxx  com relação a seus filhos xxxxxxxxxx, xxxxxxxx, com a incontinenti colocação da criança em abrigo, nos termos do art. 101, inciso VII da Lei n.º 8.069/90.
DA COMPETÊNCIA DESTE JUÍZO 





É da legislação pátria que as medidas de proteção à criança e ao adolescente são aplicáveis sempre que os direitos reconhecidos no ECA forem ameaçados ou violados por falta, omissão ou abuso dos pais ou responsável e/ou ação ou omissão da sociedade, ex vi do artigo 98, incisos I e II, do ECA.





O Juízo da Infância e Juventude, no que se refere às crianças e adolescentes que encontrarem-se sofrendo violações constantes do artigo 98, do ECA, é competente para conhecer de ações de guarda, ex vi do artigo 148, parágrafo único, alínea “a”, do mesmo diploma legal especial.





Assim sendo, encontrando-se as crianças em referência em situação de risco social(art. 98, I, ECA), é o Juízo da Infância e Juventude desta Comarca competente para apreciar a presente Ação de Destituição do Poder Familiar, podendo conhecer e julgar os presentes pedidos na forma da lei, levando-se em conta, inclusive, que o “dirigente de entidade que desenvolve programa de acolhimento institucional é equiparado ao guardião, para todos os efeitos de direito”(art. 92, ECA).
DA LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO




A Carta Cidadã de 1.998 reza que:

“Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público:
II - zelar pelo efetivo respeito dos poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia;




O Estatuto da Criança e do Adolescente reza que:

“Art. 155 - O procedimento para a perda ou a suspensão do poder familiar terá início por provocação do Ministério Público ou de quem tenha legítimo interesse.
Art. 201 - Compete ao Ministério Público:

...omissis...

III - promover e acompanhar as ações de alimentos e os procedimentos de suspensão e destituição do poder familiar, nomeação e remoção de tutores, curadores e guardiões, bem como oficiar em todos os demais procedimentos da competência da Justiça da Infância e da Juventude;

VIII - zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados às crianças e adolescentes, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis”




Tem-se, portanto, de forma sucinta que o Ministério Público tem plena legitimidade para apresentar os presentes pedidos, tudo com arrimo na legislação pátria vigente.
DOS PEDIDOS





Requer este Órgão Ministerial:





1) na forma do artigo 157, do ECA, decrete, liminarmente, a suspensão do Poder Familiar dos requeridos xxxxxxxxx e xxxxxxxxxxxxx com relação a seus filhos xxxxxxxxxx, xxxxxxxxxx e xxxxxxxxxxxxxxx; 





2) na forma do artigo 157, do ECA, decrete, liminarmente, a colocação em acolhimento institucional das crianças xxxxxxxxxxxxxxx, xxxxxxxxxx e xxxxxxxxxx;




3) sejam os requeridos citados para que, no prazo de dez(10) dias, ofereçam contestação aos presentes pedidos, juntamente com rol de testemunhas e documentos;





4) no mandado citatório seja expressamente constado que, caso a mesma não tenha condições de custear advogado, que requeira neste Juízo a nomeação de defensor dativo (art. 159, ECA);





5) posteriormente, seja designada audiência de instrução e julgamento, protestando pelo depoimento pessoal dos requeridos, oitiva de testemunhas e demais provas permitidas em lei;





6) ao final, comprovados os fatos supra narrados, o Parquet requer a condenação dos requeridos na destituição do poder familiar relativo a seus filhos xxxxxxxxxxxx, xxxxxxxxxxx  e xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx;




7 ) julgado procedente os pedidos supra, sejam os requeridos condenados no ônus da sucumbência.





Pede e espera DEFERIMENTO.





Dá-se a causa o valor de R$ xxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx).




xxxxxxxxxxxxx, xxxxxxxxxxxxxxxxxx.

xxxxxxxxxxxxxx
Promotor de Justiça

xx Promotoria de Justiça de xxxxxxxxx

TESTEMUNHAS:
- xxxxxxxxxxxxx, que pode ser localizado xxxxxxxxxxxx  de xxxxxxxxxx);

- xxxxxxxxxxxx, que pode ser localizado xxxxxxxxxxxxxxxxxx de xxxxxxxxxxxx.

- xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, que pode ser localizado xxxxxxxxxxxxxxxxxx de xxxxxxxxxxxxxx.

- xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, que pode ser localizado xxxxxxxxxxxxxxx  de xxxxxxxxxxxxx;


